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84: 

"1. A FUNDA ÃO PEDROSO HO 

no AUDITÕRIO ALCEU DE AMOROSO L 

PAULO, sito -a RUA DA CONSOL 

DE FORMAÇÃO P0L1TICA. 

O objetivo do Curso 
	

dar subsídios informativos para o aprimo- 

rdlento político do Partido (PMDB). 

Os Coordenadores do Curso foram: 

- CAIO NAVARRO (Professor), e 

- JOSE ANIBAL. 

2. DESENVOLVIMENTO 

la. AULA 
	

DIA 22 OUT 84 

Tema: "POLÍTICA E SOCIEDADE NO BRASIL" 

Orador: FERNANDO HENRIQUE CARDOSO (Senador) 

Presentes: aproximadamente 200 pessoas 

O primeiro a falar foi o Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO que 

discursou sobre o tema proposto. Notou-se a presença do Coordenador do Curso, 

JOSE ANIBAL (membro da Executiva do PMDB), ANDRE FRANCO MONTORO FILHO, 	JOSE 
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GREGORI, FRANCO BARUSELLI, JOÃO BASTOS SOARES, LAURO BONANO, EDUARDO DE 

OLIVEIRA  (professor ligado ao MOVIMENTO NEGRO), e demais 	representantes 

setoriais do PMDB. 

De forma ampla, o Senador FERNANDO HENRIQUE CARDOSO fez referen 

cias de estar falando com militantes e simpatizantes do PMDB, 	lembrando 

que a luta política depende da organização do Partido, e que o mesmo para 

estar organizado depende do preparo dos dirigentes e militantes, portanto, 

a importância do curso estava centrada nesse objetivo. 

FERNANDO HENRIQUE CARDOSO, foi ponderado em suas colocações, pro 

curando manter o tema de form 	.entifica e didática. Toda a 	explanaçãc 

do Senador, pode ser melhor 	da em seu trabalho publicado em 	uma 

44% apostila sobre o curso (AM- 	. 

iliP  

2a. AULA - D 	.. ÚTJT 84 

Tema: "ESTADO E EMOCRACIA" 

Orador: LUIS WERNECK VIANNA (Professor) 

Presentes: aproximadamente 150 pessoas 

O tema da aula foi elaborado de forma específica, começando pe-

lo conceito de Estado; Estado e regime político; Estado, poder e classes 

sociais e a questão da democracia. 

Muito tempo da explanação do tema ficou restrito a referências 

de sentido histórico, para dar embasamento em explicações mais atinentes 

ao difícil tema de Estado e Sociedade. 

O Professor LUIZ WERNECK VIANNA incluiu um trabalho escrito so-

bre "Estado e Democracia" que dg uma ideia precisa de sua palestra (ANEXO 

2). 

Durante os debates verificou-se que o auditório dei' preferência 

às questões objetivas e comuns da política, deixando de lado 	indagações 

de sentido cultural. 

Os grupos de esquerda presentes, embora altamente 	divergentes 

entre si, deixaram claro que apoiam TANCREDO NEVES, para não perderem 	a 

oportunidade de abertura democrâtica, embora reconhecendo nele graves de- 

CONFIDENCIAL 
2/5 



CONFIDENCIAL 
TRO DE INFORMAÇÕES DA MARINHA 

ijuação do Informe n9 	if37f 	184/CM - Retransmissão 	  

feitos políticos; por outro lado, é.  palavra de ordem caracterizar o candi 

dato PAULO MALUF  como representante da capitalismo selvagem e, fazer tudo 

que possa para denegrir a sua imagem junto a opinião pública, 	inclusive 

ações físicas com aproveitamento mgximo dos veículos de comunicação, 	de 

prefer'encia a televisão. 

3a AULA - DIA 24 OUT 84 

Tema: "OS PARTIDOS POLITICOS E A LUTA PELA DEMOCRACIA NO BRA 

SIL" 

Orador: BOLIVAR LAMOUNIER (Professor) 

Presentes: aproximadamente 120 pessoas 

4  
Após a apresentaç r-  , Rb ideo-tape, a Professora VÃNYA 	M. 

"R SANT'ANNA, da FUNDAÇÃO GETn \L1 -k 	S - SÃO PAULO/SP, abordou o tema 	da 

41111115 

likkaula, porem seguindo a pa s 	anterior acrescentando alguma 	conceitua 

ção sobre Partido Poli:ti 	. ., 1-tinção dos Partidos na sociedade contemporã 

b  

nea; a questão da democracia e'a estrutura política; o PMDB e a luta pela 

transformação da sociedade brasileira. 

ao 	 As colocações da Professora VÃNYA seguiram fielmente o traba _ 

lho escrito pelo Professor BOLIVAR LAMOUNIER (ANEXO 3'). 

4a. AULA 	- DIA 25 OUT 84 

Tema: "MOVIMENTOS SOCIAIS" 

Orador: JOSE AUGUSTO  GUILHON  DE ALBUQUERQUE  (Professor) 

Presentes: aproximadamente 100 pessoas 

O Professor JOSE.  AUGUSTO GUILHON DE ALBUQUERQUE iniciou a au 

la sobre o tema proposto, desenvolvendo questões sobre a modernização e a 

Wurização dos Movimentos Sociais no BRASIL; Movimentos Sociais, Politica 

e Estado; Movimentos Populares Urbanos e Rurais; o Movimento Sindical. 

CONFIDENCIAL 
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Com as presenças dos Coordenadores do Curso: JOSÊ ANIBAL 	e 

CAIO NAVARRO, deu-se início ã aula com um video-tape do Professor BOLIVAR 

LAMOUNIER, pois o mesmo não pode estar nresente, devido encontrar-se fora 

da Capital. 
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UPNA, 
r,  

O Professor deu uma aula sem muita motivação, praticamente 

limitou-se a ler um trabalho de sua autoria sobre o respectivo tema. (ANE 

X0 4). 

Durante os debates nada se pode registrar de interessante. 

Aconteceram discussões longas, mas repetitivas e sem nenhum conterido. 

Sa. AULA - DIA 26 OUT 84 

Tema:"ESPERANÇA E MUDANÇA" 

Orador: CELSO FURTADO (Professor) 

Presentes: aproximadamente 200 pessoas 

O Professor CELSO FURTADO proferiu a aula de 	encerramento 

do curso abordando o tema proposto, que incluiu a apreciação de 	alguns 

pontos: do milagre a crise do milagre; o carater da crise; os efeitos so-

ciais da crise; a política como solução; o PMDB e a alternativa democráti 

ca. 

CELSO FURTADO fez uma retrospectiva das crises que abalaram 

o BRASIL, como a de 1980; 1930 inclui 	a crise do café; 1973 o primeiro 

choque petroleiro; 1979 a forte e 	 das taxas de juros; e a de 1981 

crise do financiamento e grave 	 ao ao FMI, que, segundo CELSO FURTA- 

DO, "forçou o BRASIL a expoi 	 da poupança, sem contai com os emprés 

timos para pagar os juros para os credores, em 1985 temos que pagar 	Cr$ 

12.000.000.000,00 só" de juros para os credores, todo esse compromisso man 

terá o pais em recessão, o que será uma lástima para o povo trabalhador". 

CELSO FURTADO acredita que se o futuro Presidente da Repá- 

blica for TANCREDO NEVES, haverá probabilidade de se contornar a 	crise 

econOmica do BRASIL, com medidas de participação do povo através do Con-

gresso Nacional. (ANEXO 5 - Trabalho de CELSO FURTADO). 

3. Durante o encerramento do Curso foi anunciado que o 	mesmo 

seria reapresentado em video-tape nos auditérios do PMDB. 

4. ANEXOS 

1) - APOSTILA SOBRE O TEMA "POLrTICA E FGCIEDADE NO BRASIL", 

de FERNANDO HENRIQUE CARDOSO; 

CONFIDENCIAL 
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2) - APOSTILA SOBRE O TEMA "ESTADO E DEMOCRACIA", de 	LUIZ 

WERNECK VIANNA; 

3) - APOSTILA SO: 

	

	O TEMA "OS PARTIDOS POLrTICOS E A 	'LUTA 
• 

PELA DEMOCRACIA NO BRASIL", 	IVAR LAMOUNIER; 

4) - APOST 	 O TEMA "MOVIMENTOS SOCIAIS", de JOSE AU- 

GUSTO GUILHON DE AL 	 , e 

5) - TRA HO ESCRITO SOBRE O TEMA "A RESPONSABILIDADE 	QUE 

NOS CABE", de CELSO FURTADO." 

    

     

O DESMIATAM É RESPONSAM. PE A MAMJTEN-
CAO CO Vri.0 11.1)TE £OUWEO. (ARTK,0 12 DE. 
GRUO 10.099/77, RSAS). 
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POLITICA E SOCIEDADE NO BRASIL 

F. H . Cardos0 

1. A política como ciéncio 

No mundo contemporáneo usa-se abusivamente o termo "c:éncia". Depois dos 'êxitos 
de manipulação da natureza c de c, plicação dos fenômenos naturais pela física, pela quími-
ca, pela biologia c pelas disciplinas conexas. a reflexão sobre a sociedade buscou transferir 
modos de análise eficazes naquelas disciplinas para as ciências sociais. Desde o século XIX 
que a economia c a sociologia vêm tentando firmar-se "como ciência", na tradição das ciên-
das naturais. 

Entretanto o grande avanço ocorrido com as ciências da natureza deveu-se a dois fatores 
básicos dificilmente transferíveis integralmente para as ciências humanas: a aplicação da ló-
gica matemática e a postulação de um corpo dc hipóteses explicitas, permeáveis à demonstra-
ção pela experimentação. 

Por certo as ciências sociais e especialmente a economia - progrediram muito nesta du-
pla direção. Mesmo a sociologia, com as modernas técnicas de pesquisa e de comparação de 
hipóteses, avançou bastante "como diência" na acepção acima. 

Cabe salientar, contudo, que no cas,) das ciências sociais, apesar das inegáveis regulari-
dades de comportamento dos homens na. sociedade e da descrição objetiva que eles compor-
tam através da pesquisa, da e.xperirnentação (quando não direta, indireta), da formulação de 
hipóteses comprováveis, etc., existem diferenças marcantes que as distinguem das ciências 
naturais e exalas. E que, naquelas, a História conta corno força traosformadora que opera 
em função de decisões, opções, lutas e esforço humano. 

Se esta observação acauteladora vale para as ciências sociais em geral. ganha ainda mais 
força com respeito 5 ciência política. Com  cf-ito, o traço distintivo da política no contexto da 
sociedade é a luta, o confins) entre as partas e a imprevisibilidade (no médio prazo) sobre a 
História. Por certo, quando está constituída urna situação política (um regime, uma forma de 
Estado, urna definição institucional sobre quem participa ou não do jorna) do poder). é possí-
vel analisá-la com rigor, de acordo com os métodos usuais nas ciências sociais. Mas. corno 
existe sempre uma tensão entre grupos, uma diversidade de vontades sociais que se articulam 
Para a disputa e há portanto, de forma latente. uma possibilidade de mudança, desenha-se 

• também um horizonte de alternativas. Nem este horizoi-ite configura-se sempre dc modo a 
permitir o cálculo racional sobre as chances de êxito das diferentes possibilidades, nem é 
possível retirar da análise o conteúdo de alteração que pode advir da liderança (competente 
ou no), do empenho (maior ou menor) na lata, da capacidade de persuasão para obter 
apoios, dos recursos de forças mobilizáveis para a "guerra" pelo mando. 

É necessário c Atar, portanto, a "ilusão da objetividade". Entenda-se bem: a análise 
pode e deve ser objatí; a: -ando-o. deve entender que um dos componentes da realidade polí-
tica é a margem de imprevisibilidade imposta precisamente pela permanente luta c pela possi-
bilidade 'de mudança. Este aspecto qualitativo há de estar sempre presente nas análises politi-
cas, sob pena de um desvio conservador que vê nas regularidades do presente o único espr'ho 
do futuro, sem perceber que existe sempre. latentemente. a chance de que um ideal distinto 
mova contra o srazus quo, mesmo quando "objetivamente" as forças dominantes que num 
dado momento parecem irreversíveis. 

Outro cuidado preliminar na análise da política como ciência diz respeito à delimitação 
do Limbito de preocupação da disciplina. A dominação e o cOnflito ocorrem em vários níveis 
da sociedade (na família, no trabalho, até no lazer). E em sentido geral ocorrem processos 
políticos - definidos como processos de imposição das vontades e conflitos que dai derivam - 
em todos os aspectos da vida social. Também é certo que a luta social (uma greve, por exem-
plo) é componente fundamental da luta política, posto que a dominação se enraíza em cada 
aspecto da sociedad' . Em sentido estrito, porém, quando se fala em política está-se pensando 
nos processos dc conflito, nos modos de rejulà-los e nos recursos de força e de justificação de 
por que alguém ou algum grupo social manda, que ocorrem ao redor do Estado e dos gran-
des grupos (classes) sociais que disoutam as instituições através das quais se organiza a domi-
nação da sociedade (partidos, governo, legislativo, judiciário, policia. Forças Armadas c 
grandes organizações da sociedade civil, como os sindicatos, a imprensa. etc.). 

O miolo da preocupação da ciência política é, por conseqüência, a análise dos.recursos 
de poder (desde a força bruta até os meios de comunicação c as ideologias) e das fa.rmas de 
justificar seu uso que os grupos c classes sociais dispõem e empregam para o controle das ins-
tituições centrais, que asseguram uma dada situação de dominação ou permitem mudá-la: 



• 
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• 2. A azivitlarie palirica no Brasil moderno 

Numa situação tradicional cie dominação. o jopo do poder tende a restringir-se ao con- 
trole das instituições fundamentais que repulamentam o USO da força e das instituições que 
definem o que pode ou deve ser feito (Legislativo. Executivo c Judiciário, no caso das socie-
dades modernas). Por outra parte, os cnores politicamente reconhecidos não são o conjunto 
dos seres sociais. Pelo contrário, nas situações tradicionais, restringem-se os setores da socie-

dade que 'Cá) a Ver com a política; nem sequer o conjunto das classes dominantes dela se ocu-
pa, pois existe uma delegação inuilicita c são os "grandes chefes". os notáveis c os "coronéis" 
que desempenham os papéis propriamente políticos. Eles repartem entre si as posições do Es- 

• tado que são relevantes para o exercício do poder (que não envolvem necessariamente o con- 
- junto da burocracia), definem formas de acesso ao Legislativo c ao Judiciário que selecionam 

quem.  dc fato manda c organizam, no ãrnbito civil c/ou militar, os "partidos—, ou "o parti- 
- do", que controlarão o jogo do poder. 

No Brasil, assim foi na República Velha c, por loneo tempo, manteve-se pouco mudado 
o sisrema político tradicional, mesmo depois da quebra ocasionada pela Revolução de 1930. 

O próprio desenvolvimento capitalista, entretanto, criou condições sociais que minaram 
z.s bases tradicionais do controle político. A urbanização acelerada, a revolução nos meios de 
comunicação, a rormação das classes médias modernas e principalmente das classes ti aba-
lhadoras c, por fim, a modernização empresarial. a inter:nacionalização da produção c até 
mesmo a capitalização parcial do campo criaram urna nova sociedade. 

A primeira resposta da "nova sociedade" ao equilíbrio político tradicional deu-se atra-
vés do Populismo ou. se  preferir, do que os politólopos chamam de "política de massas". 
Segmentos de setores politicamente dominantes, diante da ernerpència da nova sociedade. 
buscaram apoios urbano-populares para se manterem no poder, na disputa iro ragrupos do- 

• 
minantes. 

Dai não se deve inferir que o populismo do estilo varcuista ou janista tenha sido "mera 
manipulação—. Houve um dá-cá-torna-lá. Ao mesmo tempo que os lideres populistas utiliza-
vam as massas em proveito de suas situações de domínio, eram obrigados a conceder-lhes es-
paços políticos: os sindicatos, as organizae'tes de camponeses. os partidos de esquerda. o 
PTB, a imprensa popular. tornaram-se instrumentos aa dominação populista mas também 

dc reivindicação da presença das classes populares. 

Bem ou mal, especialmente depois de 1945. romperam-se os "círculos de nnoáveis" que 
controlavam isoladamente o aparelho do Estado. E apesar da multiplicidade dos partidos ge-
rados depois da Constituição de 1946 (treze legais) as reivindicações nacionais e populares 
acabaram por colocar-se na acenda das grandes decisões políticas. em termos de dois blocos. 
Foi assim com a "querztáo nacional" e a luta pela Petrobrás; foi assim nas lutas salariais e. 
por fim, já no período de Jango Goulart, com a ideologia das "reformas de base". 

Para servir de dique a maré montante das reivindicações e pressões populares e para evi-
tar que os partidos de esquerda, no contexto da Guerra Fria, exercessem papel preponderan-
te na vida política, houve a reação de 1964. 

De lá para cá, apesar do congelamento imposto á vida politica. da repressão e da inter-
nacionalização crescente da economia não houve uma paralisação da sociedade. Ao contrá-
rio, a industrialização, a urbanização e as transformações das relações sociais de produção c 
do sistema de classes se aceleraram. Por certo, agravando distorções, concentrando violenta-
mente a renda, militarizando o Estado. 

Mas a sociedade se expandiu c reagiu à'S tentativas dc conter sua expressão política nas 
grades apertadas de um sistema bipartidário, feito ao sabor de casuismos. de restrições e dc 
ilegitimidades. O antigo MDB acabou capturado pelas forças sociais dinámicas da sociedade 
e a Arena (como agora PDS) mostrou-se incapaz de dotar as classes dominantes de um ins- 

• trumento que pudesse autonomizar-se diante das Forças Armadas c do Estado. Desde o go- 
▪ verno Geiscl ternos assistido à longa c lenta tentativa de reconstrução da ordem política dc 

modo a que as classes dominantes (1i:em margem á presença popular e á realidade das oposi-
ções políticas. Mas não se viu até hoje, apesar do Pacote de Abril, dos casuismos eleitorais, 
da manuts.ição da Lei Falcão, da decretação do fim do M DB, etc., como os artificialismos 
legais impedissem a irrupção do novo — da'força da sociedade — na vida política. 

Depois da luta dos intelectuais, dos jornalistas. da Igreja, dos estudantes, especialmente 

a partir dc 1976 chegou o momento dos trabalhadores. Em pleno autoritarismo e na vigència 
dc urna legislação sindical restrita, o movimento operário encontrou forças para púr em xe-
que a pasmaccira existente c ate mesmo para exirtir politicamente através de fortes lideranças 
urbanas, mas também rurais. 

A campanha pelas eleições diretas — depois da vitória eleitoral em 19N2 do P:s1DB c no 
Rio. do PDT — mostrou que a metamorfose sofrida pelo "circulo dos notáveis" com a pre-
sença militar, ampliada a éonta-gotas pela presença dc novas lideranças conformistas, foi in-
capaz de conter a presença de atores sociais na política. 

Este tecido novo ainda está esgarçado. Mas ele não se limita aos partidos, aos povernos 

de opósiCio c aos sindicatos. Noutros pilares da sociedade civil, através de movimentos soe 
ciais tirbanos, da reivindicação de minorias, da presença ativa das mulher es na vida 
da luta das igrejas por uma consciència Social de direitos populares, etc., vc"..-sc o mesmo 
impeto dc reconstrução do espaço político dc pais. 	. 

3 



3. Os tentas centrais para a reflexclo política 

Assim, o primeiro tema central para uma reflexão é a constituição dos novos atores. 
Convém esclarecer que uma coisa é a existência social, outra a presença política. ti inegável 
que a nova sociedade gerada pela industrialização e pela urbanização cria classes ou altera o 
peso reativo delas. Existem muito mais operários industriais hoje do que há vinte anos. Os 
bóias-frias são parte da ialidudc contemporânea. Os executivos das empresas corstitucm 
.um grupo socialmente expressivo. assim como as classes médias modernas (baseadas nas pro-
fissões técnicas) ai estão. De igual modo os favelados, por exemplo, ou os mutuários do BN H 
'constituem presenças sociais importantes. 

Porém, para que estes segmentos sociais sc transformem em atores políticos, são neces-
sários vários passos. Eles têm de encontrar formas simbólicas que os identifiquem, objetivos 
comuns a serem alcançados c têm de dispor de insti umentos de organização e de recursos de 
ação que os tornem obrigatoriamente aceitos como partícipes por parte dos que já estão inse-
ridos no circuio dc poder. Correlatamente é necessário que entre estes últimos haja necessida-
de ou o ideai dc reconhecimento dos novos atores. Para que este reconhecimento ocorra, tan-
to importa a existência de ama ideologia democrática, que legitime a cidadania c requeira a 
distribuição dc poder pela sociedade, como importa que ocorram conflitos entre grupos de 
poderosos que os levem a buscar alianças fora do circulo dos que mandam (como se deu com 
o populismo). 

A reflexão sobre os novos atores políticos - os sindicatos, os trabalhadores, os morado-
res da periferia, as igrejas, as classes médias, etc. - hão pode, portanto, fazer-se sem outra 
discussão: sem que se tome a sério o tema da construção da democracia, que é o campo profi-
cuo para que novos atores sejam incluídos no jogo do poder. 

Não se trata, neste caso, de repisar os temas do deliberalismo. É outro aspecto que con-
ta: é preciso discutir a ampliação da cidadania, a emergência das classes populares na politi-
ca. 

Tudo isto leva a uma série de discussões fundamentais. Eu as ordenaria a partir da análi-
se sobre o que é o governo - a forma do regime-, de como a sociedade curto:sia o governo e o 
que significa na relação entre sociedade e política a questão do Estado. 

Não penso que se possa ou deva fazcr urna análise da democratização da sociedade - e, 
portanto, do aumento das formas de participação. inclusive das formas de participação dire-
ta nas decisões - sem tomar em consideração a questão da democratização do Estado. De 
pouco valeria, no mordo contemporâneo, democratizar a sociedade e tratar o Estado apenas 
como "o outro lado' . Ou bem a sociedade penetra no Estado, discute seus temas dentro da 
burocracia estatal e nos níveis politicamente decisórios do Estado, ou ela se condena a ser 
platéia alvoroçada do palco das decisões políticas. 

Mas de que modo a população - e especialmente os novos atores políticos - pode infiuir 
c controlar o Estado e as grandes decisões da sociedade civil? 

Aqui há dois instrumentos fundamentais: os partidos c os movimentos sociais. 
É este o outro tema central da política contemporânea. Sem partidos modernos, de mas-

sa, capazes de colocar as questões que inwressam à população e de pressionar os oreãos do 
Estado para a execução de politicas, a sociedade fica desabrigada frente ao Estado. Mas seria 
ilusório pensar que o partido é tudo na politica. Existem formas de pressão. espontâneas, 
semi-organizadas ou organizadas que não surgem nos partidos, mas nos movimentos sociais: 
no movimento operário, nos movimentos religiosos, nos movimentos culturais, nos movi-
mentos dás mulheres, dos negros, etc. 

No passado, alguns partidos pretendiam monopolizar os movimentos sociais. Hoje. pa-
rece mais comum a tendência de conviver com eles, manter contatos. scma. se  a eles, mas 
respeitar sua autonomia relativa. Na relação institucional, que requer representação definida 
da sociedade, é o partido que encaminha as questões políticas. No conflito de grupos ou clas-
ses ao redor de temas específicos - embora os par; idos devam posicionar-se diante deles - são 

os movimentos que conduzem as massas. 
O tc.na  partido, em si mesmo, requer todo um curso à parte. M:15 ele é central na refle-

xão política conterr • m-ãnea. 
Para não me alongar. meneio siarei ainda dois temas que são centrais, ambos relaciona-

dos com as questões ideológicas. 
O primeiro é o do programa de mudança da sociedade. Sem uma filosofia política, sem a 

definição do que se quer e de com c se pode e deve melhorar a sociedade c aprirr orar a rela-
ção entre os homens, não há política digna deste nome. Deixo à imaginação o preenchimento 
desta agenda gigantesca: a reforma social a mudança das instituições. 

Mas o segundo tema não é menos vasto do que o primeiro. Refiro-me ao modo de viver. 
culturalmente falando, e aos meios cie comunicação de mr.ssa, sem os quais a motivação para 

a política e a participação tornam-se pouco eficazes rias sociedades contemporâneas. 
É preciso introduzir na temática da política a discussão sobre estas questões. O papel da 

mulher, por exemplo; a questão racial; a revolução dos costumes familiares e sexuais; o mun-

do da juventude; c assim por diante. 
E como tornar estes c outros temas da política questões "de todos" c não apenas "para 

todos", sem o acesso à TV, ao rádio e à imprensa? Tão importante quanto a organização par-

tidária é a "campanha polit5ca", como ainda há pouco no caso das "diretas-já". Sem que se 
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tornem "públicos"— cmbora não necessariamente estatais — os espaços da mfdia para o deba-
te político, a massa fica isolada das questões fundamentais. 

Alinhavei alguns ternas tr.c me parecem importantes, deixando de tocar noutros, tam-
bém fundamentais. como "a questão nacional", porque são tantos os temas numa sociedade 
carente dc participação que se impõe a opção por alguns deles, mesmo que à custa de um re-
sultado mais, balanceado. 

Espero que em outras aulas ,sejam feitas as correções necessárias c se complemente o 
quadro que esbocei. 
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ESTADO E DEMOCRACIA 

Luiz Werneel, Vianna 

1. O Estado, na famosa conceituação do pensador italiano Antonio Gramsci. é hegemonia 
revestida de coerção. Não apenas um aparato coativo cie dominaço política. de alp.um  modo 

— toda c qualquer forma dc Estado repousa - uns mais. obtros menos - em elementos consen-
suais que variam ao lonco da História. Mesmo os Estados mais autoritários c ditatoriais, in- 
clusive aqueles cuja Constituição aparentemente os eleva sobre a sociedade, dando a ilusão 

• de que pairam sobre ela, encontram meios de lecitimação social c ee obtenção de consenti-
ruem° dos governados. O Estado egiptio da Anticuiciade, cujo emblema se expressa na ar-
quitetura d„,s pirámides, agudo vértice dominando uma amilla base amassada no chão, com 
um farati a que se cultuava como Crus dirigindo urna multidão de s.óditer. sem direitos, se fa-
zia reconhecido como legitimo através das ita,ticutções rclipiosas c da administração que ope-
rava r .o'curso das águas do Rio Nilo. beneficiando a agricultura dc um povo que predomi-
nantemente vivia cm comunas camponesas auto-suficienies. 

Como instituição, não se opõe à sociedade como um todo. estrangeiro e alheio a ela, 
como se fosse de geração inteiramente autônoma Ao contrário, como observou Marx num 
texto clássico. consiste no coroamcnto da sociedade civil. Ai. a raiz para a compreensão da 
arma Estado. inclusive do por qué.- sob a acão de certas circunstãncias, produz o efeito de 
ntasia de que elese põe acima c tomo que desprendido da sociedade. Coroamento na medi-

'a em que está instituido para preservar e reproduzir o sistema de dominação que existe na 
aocirdade civil, cuja iõgica c dinàrnica deriva do modo de produção que organiza 25 reiacões 
entre os homens c com a natureza. Assim, -o Estado não representa a sociedade_ vista como 
uma entidade abstrata c, sim, garante, como um fiador, que as relações de dominação nela 
vigenies se efetivam e se reproduzem historicamente. 

Esta a razão por que é parte constitutiva da forma Estado, mesmo em regimes politicos 
dernoc-áticos, um elemento coercitivo, ditatorial. que se exprime no rionop 'filio que exerce 
quanto aos meios de constrancimento fisico (Exército, poliria. etc.). A ,pecto que se 2C1 escen-
ta às formas de dorninaçãb derivadas da insti:ucionalizaeão juridita c política c do sis:cma 
cultural c ideológico, que consagram como -naturais-  a: relações de dominaçãojsubordina-
ção presentes num dado modo dc produção. Diz-se que urna dominação é hecemônica quan-
do ela se produz, como um resultado da açã3 das diferen'.es apermas do Estado (coercitivas. 
politicas, jurídicas, culturais, etc.) sobre as diferentes instituições da sociedade civil, num 
processo que induz nestas uma orientação quanto a valores . práticas que são os das classes 
dominantes. Conceitua-se este tipo dc Estado como Ampliado, na medida em que o fruto da 
agregação da sociedade política (o Estado ern sentido estrito) com a sociedade civil, signifi-
cando, noutras palavras. nue o c.:ominio das classes dominantes se faz hegemônico combi-
nando os meios dc cocrçã • com os consensuais, na perspectiva de solidarizar as classes domi-
nadas à ordem constituiu . 

Nas sociedades capitalistas:a dominação principal, c que define a sua natureza. decorre 
• -das relações entre a classe dos capitalistas - que detém o monopólio dos meios de produção - 
'c os produtores assalariados - proprietários apenas da sua força de trabalho, que vendem no 
-mercado em troca de meios para sua subsistência. Na forma, esta é uma relação mercantil de 
-cdrripra c venda, entre sujeitos formal c juridicamente iguais, e que tem sua expressão jurídica • 
no contrato. Mas esta forma oculta c mistitica o caráter verdadeiro desta.. ICLIÇÕeS. que se es-
tabelecem entre desiguais. O trabalhador despojado dos meios de produção, para som eviver, 

-precisa vender sua força de trabalho ao capitalista, recebendo como paramento um salário 
. :que corresponde aos meios socialmente necessários à sua subsistência_ O que recebe, porém. 

:caimo salário por um dia de jornada de t-abalho consiste numa simples fração do valor que 
-produz. ficando o restante, a mais-valia, apropriada pelo capitalista: Este trabalho não-pago 
dculto no interior da forma mercantil se opõe a ela, denunciando que por trás do contrato de 

:trabalho vige uma relação de exploração. 
"A"coação econômica-como resultado do processo de expropriação dos meios de produ-

ção sofrido pelos produtores diretos se distingue. pela primeira vez na História, da extra- 
• cconõmica. especificamente politica. Su-gindo as relações fundamentais do modo de produ-

ção capitalista deslipadas da coação politica. estão dadas as bases de articulação da ordem 
:capitalista -a separação que lhe é singulz- r ritic Estado c sociedade civil, entre o público c o 
-privado. A sociedade civil se apresenta comi_ o reino do interesse, do ccoismo individual de 
" seres atomizado.s que rendeinã fragmentação, enquanto o Estado st contrapõe a ela como di- 
-mcnsão pública. nter..rdora. racional c itniversali7adora. no sentido de que a instituição es
tatal visa se fazer representante de toda a sociedade, c não apenas dc uma classe. Assim como 
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nes fábricas a capicração se encontra mistificada c inaparent: na forma mercantil do contra-
to de trabalho, que supõ: sercm juridicamcnte iguais, na sociadadc, a dominação asco:ida 
pelo Estado se acha também mistificada c obscurecida pelo desempenho universal que ele se 
-arroga cumprir. 

A dupla coação - económica (privada) c politica (pública) - não se cxpressa como tal, 
atuando de modo mascarado através da ordem jurfdica no contrato privado entre comprado- 
res c venriesclores da força de trabalho c no contrato social, cujoSuposto é abdicação da 
vontade soberana d.: todos para rue se constitua uma vontade geral encarnada no Estado. 
Este duplo_ efeito nega, de um lado, a icalidaric da cxploração. C, de outro, a da dominação 
política, da perda de transparència das relações sociais c do próprio ociii.amcnto das relações 
de dominação. 
• Cumprindo o Falado a função de fiador das relações de dominação decorrentes do 
modo dc produção capitalista, garantindo sua rcprodução económica. política c social, as al-
teraçõcs operadas na forma c no conteúdo daquelas relações de dominação tendem a produ-
zir transformações na sua natureza. A conquista da cidadania politica por parte das classes 
dominadas, com o direito de votar e ser votado, com a criação dos partidos operários (social. 
democratas, socialistas, comunistas), aliada ao sursimento dos sindicatos. importando numa 
efetiva rcsisténcia destas classes à dominação, acaricia uma mudança -no comportamento e 
nas funções do Estado. Criam-se a previdéricia social. 25 leis protetoras do trabalho, amplia-
se a intervenção econômica e social do Estado, numa atividade reaulatória inccssanaemente 
renovada a fim de dar coatinuidade à ordem capitalista. 
. 	Neste sentido, o Estado capitalista modczno não multa apenas de uma construção _lua 

espelhe sem desvios a vontade das classes dominantes. incorporando icualmentc instituições 
c práticas que tém sua oriacm na ação política c social das classes dominadas. Quanto mais é 
democrática uma sociedade. ¡riais permeável é sua forma de Estado às demandas das institui-
ções da sociedade civil. mesmo out, ao aceitá-las, esteja na intenção de seus diriaentes exercer 
um tipo qualquer.  de controle sobre C5125 instituições. A crescente cornplexificação da vida 
sc ia'. com a necessidade de ampliar a intervenção do Estado sobre a economia, a vida urba-
na, a saúde, a educação. ele_ 25 lutas dos movimentos sociais, especialmente do sindicalismo. 
dos partidos políticos operários c-populares. tem provocado um alarcamento inédito nas 
funções do Estado c de sua burocracia. 

Sem dúvida que este processe de gieantismo estatal propicia o surto dc novos c implica-
doras para a democratização da vida social, ainda mais sensível quando é baixo o nisel de or-
ganização da sociedade civil. Contudo, num contexto dc uma instilucionalidade democráti-
ca, a ação dc instituições como os sindicatos, os partidos operários c demais partidos demo-
cráticos, além de outras orpan ações, como, em certos casos, a Igi aja. certas oraanizaçõcs de 
intcleotuais (a Unis ersidade, por exemplo), entre outras, pode forçar 2 sua penetração no in-
terior do Estado, impondo sua progressiva democratização com o respaldo do movimento de 
massas c dc urra ampla coalizão política. 

.2. Tomando-se o movimento político-militar dc 1930 como ponto dc refeiéncia para a 
constituição do Estado que conhecemos hoje. em nosso pais, pode-se sustentar que ele nasce 
com urna forte vocação interventora sobre a sociedade. Intervir para induzir o primado da 
indústria, deslocando o eixo dinãmico da economia das atividades de actoexportação. que. 
como a recente crise de 1929 evidenciara, não consiStia mais num setor sobre o qual se pudes-
se levantar um projeto de nacionalidade. As crises sociais c politicas dos anos 20. com  as gre-
ves oparárias de 1917, 191S c 1919, a rebelião tcnentista de 1922. o levante de São Paulo de 
1924. com  a subseqiicnte marcha da Coluna Prestes. a Semana de Arte Moderna, a criação 
do PCB, a mudança verificada na ação social da Icieja. puseram a nu o grau de particularis-
mo da ordem oligãz quica c sua incapacidade de incorporar os novos seres sociais e políticos 
vindos à superfície com a urbanização c a diferenciação da vida social, piovocacias. em últi-
ma análise, pelo próprio êxito da economia aproexportadora. 

Tratava-se de criar um mercado nacional dc bens c de força de trabalho e de estabeirces 
uma infra-estrutura que viabilizasse a ernerpéncia do capitalismo industrial. Industrialização 
e ideologia do trabalhe são as tarefas que o Estado 255Urile para si, constituindo-se sob a for-
ma de um Estado comparativo. autori,irio c antiliberal, a fim de se asseaurar das condições 
para exercer um efetivo controle e uma ação intcrvcntora eficaz sobre a sociadade. Amplia-se 
3 cidadania, mas se inibe aua liberdade suaves do sindicalismo corporativo. num quadro ins-
titucional em que as craves s."so consideradas como um recurso anti-social. O Estado invade a 
sociedade. discialinando-a c odequandcaa a seus fins de modernização capitalista. 

A introdução. porém. da forma nova de Estado não significou uma rotura contra o 
mando olipãrquico nem importou uma elevação da participação política das massas popula-
res. Por meio da icaulação dc sua cidadania, a ordcm corporativa mostrou-se capaz de incor-
porar apenas os assalariados urbanos - fora os trabalhadores do campo -. municiando-os à 
tutela estatal. A velha coalizão oliaárquica foi preservada. os próprios diripentes do novo Es-
tado oripinários de elites latifundiárias do Rio Grande dd Sul c dc Minas Gerais, enquanto 
que os rrocortst, incorporados por ele e diripindo 35 inicrventorias nos difcr entes Estados da 
Federação, acabaram por se confundir com as oligarquias locais. Não se alterou a proprieda-
de da terra, manteve-se o controle tradicional dos latifundiários sobre os trabalhadores do 
campo, enquanto quc os da cidade, coroo já se disse, passaram a ler sua vida repulada pelas 
instituições corporativas. 

• 
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• A democratização de 1945 retrouxe o Parlamento, os partidos polfticos c as eleições c a 
revalorização dos dircitos individuais cm relação ao Estado. Mas a coalização entre as clas- 

ses c as elites conservadoras permaneceu intocada, c, mais que isto, apoiada em mecanismos 
institucionais que garantiam sua reprodução. Por dispositivo constitucional impedia-se, na 
prática, qualquer projeto dc reforma agrária. uma vez que o texto da ici falava que as desa- 
propriaçõeS de terra somente poderiam realizar-se mediante prévia indenização em dinheiro. 
Noutra parte, a Constituição dispunha que as emendas ao seu texto deveriam compreender 
2/3 dos votos congressuais, enquanto que dispunha, ao tratar do tema da representação polí- 
tica na Cáinarà Federal, no sentido de ampliar a representação dos Estados atrasados em de-
trimento dos avançados. Assim, c levando-se em conta que a representação era calculada cm 
função do número dc habitantes c não dos eleitores, fazia-se inviável qualquer tentativa de 
reforma que atingisse os interesses da velha coalizão conservadora no poder. 

Imprimiu-se sobrcvida á estrutura corporativa sindical, regulou-se restritivamente o di-
reito dc greve, manteve-se sob controle do coronclismo local os trabalhadores do campo. As 
instituições da democracia representativa ressurgem qualificadas pela estrutura corporativa, 
constituindo-se unia ambigüidade no sistema da ordem que logo se mostrará disfuncional. 
Fato evidente a partir do segundo governo Vargas, quando o Executivo inicia um processo 
de intcrp loção das classes subalternas em torno da questão nacional, resultando num afrou-
xamento dos mecanismos dc controle da estrutura corporativa. Tal afrouxamento propiciou 
uma crescente automatização do sindicalismo, permitindo-lhe, por sua vez, realizar uma in-
terpelação do conjunto dos trabalhadores da.cidade c dos campos tendo como centro o tema 
social. O nacional c o social confluem, portanto. para o interior da estrutura corporativa, 
num progressivo processo de conflito com o parlamento, ilustrado pelos 200 projetos de re-
forma agi ária que ai tramitaram c não obtiveram aprovação, conflito que se consolidou na 
oposição ir época: "reformas estruturais na lei ou na marra". 

O triunfo de-1964 significou a preservação da coalizão entre novas c velhas elites, garan-
tindo a natureza exclui:lente do Estado c do sistema da ordem. NI anteve-se. mais uma vez, a 
estrutura corporativa. fechados. porém, seus canais de comunicação com o Estado (vide, por 
exemplo, a unificação da Previdência Social e a eliminação, em sua gestão. da participação 
do sindicalismo), retornando-se o padrão estado-novista do seu funcionamento. Doutra par-
te. as instituições da democracia representativa se viram cerceadas pela ação ditatorial do Es-
tado que veio a se expressar através dc atos institucionais, extraindo do Parlamento seu po-
der real. 

O estrito controle político transcendeu a questão das classes subalternas. atingindo tam-
bém as elites, legitimando-se o novo regime na busca de fins económicos, basicamente na ex-
pansão da acumulação capitalista. Tal controle, contudo. mostrou-se contraditório: quanto 
mais se impunha a modernização económica, mais se constituíam novos seres sociais. redefi-
nindo-se a identidade de outros, como com a classe operária do ABC, os trabalhadores assa-
lariados do campo. os intelectuais assalariados c o novo empresariado. principalmente em 
São Paulo. Suas demandas, para serem explicitadas. ou se chocavam (caso do mos irnento 
dos assalariados urbanos) ou evitavam (caso dos empresáriós de São Paulo) a estrutura cor-
porativa, debilitando-a como recurso institucional, enquanto que tendiam a procurar o Par-
lamento, que assim se via reforçado. 

A revitalização das instituições da democracia representativa empreendida pela socieda-
de civil, em contraste e em conflito com o regime autoritário, e a partir das suas reivindica-
ções especificas. abriu o processo, hoje em curso, da transição paia democracia. Transição 
que compreende a democratização do Estado c de suas relações com a sociedade civil, e que. 
do ponto de vista democrático e popular, implica associar a conquista da democracia politica 

.com a pauta de demandas dos movimentos SOCI:115. no sentído 	aprofundar progressiva- 
mente a democratização do Estado e da vida social. 
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OS PARTIDOS POLÍTICOS E A LUTA PELA 
DEMOCRACIA NO BRASIL 

Bolivar Lamounier 

••• 

Nesta discussão sobre partidos políticos c democracia, tomarei como base algumas ob-
servações sobre'a experiência brasileira recente. A partir daí farei comparações com outros 
períodos de nossa história c com outros países, tendo em vista um entendimento mais geral 
da questão partidária. 

Farei três observações sobre a experiência brasileira dos últimos anos, na seguinte or-
dem: 

I. o impacto das transformações sociais ligadas à industrialização c à urbanização sobre 
a atividade politica; 

2. algumas tendências atuais da organiiação partidária; 
3. certas ambigüidades de caráter conceitual e ideológicci, ou seja. ambigüidades enrai-

zadas na cultura política brasileira, acerca do papel dos partidos e de corno devem 
atuar com vistas a consolidar a democracia no Brasil. 

I. A magnitude das mudanças sócio-económicas 

Quem estudar st história brasileira, verá que nenhuma das estruturas partidárias do pas-
sado deixou saudade é que seu "fracasso" (com ou sem aspas) foi quase sempre atribuido ao 
pouco amaduiecimento das condições oujetivas, isto é. da base sócio-económica do pais. que 
não permitiria a consolidação democrática. Este juízo é tão claro para o período 19-15-1964 
quanto para os períodos anteriores, isto é, quando se refere aos liberais e conservadores do 
Império, aos partidos republicanos estaduais da Primeira República e às diversas correntes, 
inclusive comunistas e inteeralistas que se iam organizando quando sobreveio o golpe do Es-
tado Novo. em novembro de 1937. Ou seja. em nossa experijncia histórica, a questão partidá-
ria esteve sempre ligada à superação do subdesenvolvimento extremo, ao efeito asfixiante de 
nossa estruture agrária baseada no latifúndio sobre a vida política e assim por diante. Julga-
mos, sempre. que entre nós não haveria "verdadeiros" partidos e, sim, agrupamentos perso-
nalistas e clientelistas, enquanto persistisse o "ali aso" sócio-económico c, conseqüentemen-
te, o "atrao" cultural. 

Esta maneira de ver as coisas está em parte ligada à influência de concepções ideológicas 
elaboradas nos anos 20 e 30 deste século - por exemplo, á influência do fascismo e do tipo de 
análise marxista que se fazia naquele período - mas não deixa de ter certo fundamento. De 
fato, partidos são organizações especiali:adas na intermediação política, na articulação e 
agi egaço dc interesses diversificados, na representação desses interesses; organizações. en-
fim, que procuram controlar a seleção de candidatos para as funções parlamentares e outras 
e, desta maneira, influenciar a política geral do Estado. Neste sentido, pode-se aceitar a idéia 
de que os partidos políticos se tornam possíveis e, mais que isso, necessários, somente a partir 
de certo grau de complexidade da vida social e económica. Ou seja, partidos políticos não são 
apenas um luxo democrático, são orgrnismos indispensáveis a partir desse grau de complexi-
dade. No mundo atual, poucos países podem dispensar por completo uma estruturação par-
tidária - nem que seja sob a forma dc uni partido único, ou através de uma transformação no 
papel das Forças Armadas, que acabam funcionando, na prática, como partido. Estado rigo-
rosamente sem partidos, isto é, sem partido nenhum c sem essa transformação das Forças 
Armadas, era, por exemplo, a Etiópia do imperador Hailé Selassié I, que se auto-intitulava o 
Leão Conquistador de Judá. Com  efeito, a Etiópia dos anos 50 tinha ainda 90% de sua força 
dc trabalho ocupada na agricultura c nas atividades extrativas; a população adulta alfabeti-
zada não chegava a 20%; e para candidatar-se a deputado a legislação exigia que o cidadtÀo 
comprovasse a condição dc proprietário e um nivel de renda extremamente elevado, num 
país cuja renda anual por habitante era semelhante à dos Estados mais pobres do Nordeste 
brasileiro. Nessas condições, é evidente que toda a coordenação politica passava pelo poder 
pessoal do imperador. 

Este arrazoado introdutório tem a finalidade dc ressaltar que não existe, hoje, no Brasil, 
qualquer possibilidade de se atribuir eventuais deficiências do nosso sisten.a dc partidos ao 
"atraso" sócio-económico. Que o pais ainda é dependente c subdesenvolvido, não há dúvida; 
que-ainda tem desigualdades sociais e níveis de pobreza absurdos, tampouco cabe dúvida. 

Mas o desenvolvimento e principalmente a urbanização já avançaram de tal forma que 
hoje estão dadas todas as condições sócio-econômicas para a formação dc partidos inodér-
., 



1. 

• nos.. de massa, com atuação permanente: e portanto todas as condições para o aprofunda-
mento da prática democrática, visto que este aprofundamento é inseparável da formação c 

, consolidação de partidos dc massa. Obstáculos neste caminho existem. é claro, mas é impor-
, tante entender que são, em primeiro lugar, obstáculos políticos, ligados á própria característi-
ca autoritária do sistema de poder dominante; c cm segundo lugar obstáculos ideológicos, ou 
seja, ligados ao insuficiente enraizamento cultural da democracia e da luta partidária, no 
Brasil, coro veremos adiante. 

• Esta questão do grau dc "amadurecimento" das condições objetivas, vale dizer..das con-
dições sócio-econômicas, podc parecer um pouco óbvia para quem vive cm São Paulo, mas 
não para quem vive ri )utros Estados, no Nordeste, por exemplo. Por isso mesmo é que o 
ponto deve ser frisado mais uma vez. Estou dizendo duas coisas. Primeiro, que u velho costu-
me de atribuir as deficiências dos partidos, sobretudo seu caráter :lientelistieo e personalista, 
à formação agrária do pais, ao coronclismo, à exorbitáncia do poder privado nas suas formas 
tradicionais. etc..é hoje pouco convincente devido ao simples volume alcançado pelo proces-
so de urbanização. O Brasil é hoje um país eminentemente urbano. Embora não possamos 
desconhecer que a estrutura agrária ainda se baseia na grande propriedade, no laiiftindio, na 
miséria rural, o peso da população no conjunto diminuiu de forma dramática. Pelo censo dc 
1980, mais da metade da população vive em cidades de mais de 29 mil habitantes, ou seja. cm 
núcleos urbanos de porte raznável. 

Apesar da pobreza. do subemprego que caracteriza todas as grandes cidades. dos baixos 
níveis de escolaridade, não cabe a menor dúvida de que o efeito da urbanização sobre o com-
portamento político é liberador, e é tremendo. O exemplo do Nordeste nas eleições dc 1982 é 
muito expressivo. Na Bahia e no Ceará,.por exemplo. o PMDB perdeu as eleições, mas obte- 
ve mais de dois terços dos votos das capitais, Salvador e rortaleza. Isto não vai ser sempre as- . 
sim, e claro. Vai depender da atuação do partido. de seu posicionamento. de uma série de 
coisas. Cito, porém, o exemplo para ilustrar meu argumento geral de que já não é tão simples 
atribuir o baixo grau de desenvolvimento da vida partidária ao atraso e ao peso do latifún-
dio. 

O segundo ponto é que essa enorme transformação, ao mesmo tempo que torna pessivel 
a vida partidária, orna-a também indispensátel. O crescimento da po;ulação, a urbanização. 
a multiplicação de conflitos, tudo isso politi:a a vida social em maior grau e aumenta as ne-
cessidades de intervenção do acstado. Essa compleècladetornaessencial a presença de órgãos 
políticos que sejam capazes de agregar e compor interesses. de encontrar soluções abrangen-
tes e não isoladas, ou setoriais. Esses órgãos não são apenas os partidos. mas.o partido políti-
co é 3 principal: é a instituição que tem corno vocação especializar-se justamente na represen-
taçào e agregação de interesses de forma a transformá-los em medidas mais abrangentes e 
viáveis num prazo mais longo. 

Esta observação toca diretarnerr e no problema da relação entre partido e movimentos 
sociais. Ninguém pode negar a importáncia destes últimos corno forma de participação de 
grupos sociais específicos, principalmente de grupos que se formam em função de problemas 
geograficamente localizados, num bairro ou região. Da mesma forma, ninguém pode ques-
tionar a importància e a necessária autonomia de outros tipos de organização. como as orga-
nizações sindicais ou profissionais. As relações entre tais movimentos e organizações. de um 
lado, c os partidos políticos, de outro, só serão saudáveis se forem tensas, pois a ausência dc 
tensão corresponderia à sujeição peleguista daqueles a estes. O que não se pode é imaginar 
que movimentos sociais e organizações daquele tipo venham a desempenhar o papel de inter-
mediação e coordenação desempenhado pelos partidos. Basta observar que o partido políti-
co surge na história moderna para ordenar o mecanismo da representação, isto é. para con-
trolar o recrutamento de candidatos à função parlamentar. e para dar um mínimo de coorde-
nação c previsibilidade à votação das medidas de maior alcance, aquelas que agregam muitos 
interesses cujas conseqüências se farão sentir por muito tempo e sobre grupos sociais distin-
tos. Em praticamente todas as democrac;as representatix as contemporãneas, os partidos de-
tém o monopólio do processo formal de seleção, OU seja, são os organismos que detêm a últi-
ma palavra, através de suas convenções, na indi,ação de candidatos a cargos eletivos. Ora, 
imaginar que um movimento soja' ou sindicato venha a ter esse poder é o mesmo que imagi-
nar a transformação cesse movimento ou sindicato cm partido. Assim corno o sindicato mo-
nopoliza o poder formal de decretar a greve, o partido monopoliza o poder formal de selecio-
nar candidatos. A diferença é fundamental e reflete uma série de outras diferenças básicas en-
tre essas instituições e seus respectivos níveis de atuação. 

•- • 
2. Á luta pela democracia: novas tencléncias na organkactio partidária brasileira 

Até aqui falamos dc partidos, de uma maneira geral. Passando a um nível mais concreto. 
torna-se necessária t. distinção entre partidos c sistemas de partidos. Há sistemas de uni parti-
do, de dois partidos ou dc muitos partidos. No Brasil, não tivemos a experiência do partido 
único ideológico, mas os partidos republicanos estaduais da Primeira República foram quase 
isso, partidos únicos no nível regional, amalgamando as oligarquias de cada Estado. Tixemos 
o pluripartidarisrno de 1945 a 1964, no qual os principais partidos eram o PSD, a UDN e o 
PTB. Nesse período, conto é sabido, o Partido Comunista obteve pela primeira vei int histó-
ria brasileira sua kgalidade, com a queda do Estado Novo, perdendo-a outra vez menos de 
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três anos depois. O antigo integralismo organizou-se no PRP (Partido de Representação Po-
pular) mas nele se diluiu. mesclando-se com políticos clientclistas nos poucos Estat!os em que 
cor,seguiu alguma expressão. Com  a extinção forçada desses partidos em 1965. através do 
Ato !nsiitucional rig 2, tivemos o bipartidarismo imposto de cima para baixo: Arena e M DB 
foram criados como "organizações provisórias" mas perduraram até 1979, quando a refor-
ma ligada po projeto político do à época ministro Petrisnio Porta:, deu surgimento aos 
atuais partidos. 

O que nós certamente não tivemos, e que agora começamos a ter, é um sistema dc parti-
dos de ~Asa (sublinhando os dois termos, sistema c de massa ). Explico-me. Partidos dc 
massa, ou partidos que procuram representar e arregimentar grandes contingentes eleitorais 
c grupos de apoio, nós certamente tivemos. O p:óprio movimento intcgralista dos anos 30 
pode ser citado como exemplo. O PTB do período pré-1964, de orientação mais proercssista 
que o atual, teve um crescimento eleitoral notável, c as pesquisas mostram que sua votação' 
cra dc fato propdrcionalmente maior nas camadas de renda mais baixa dos Estados mais ur-
banizado:. Com a notória exceção dc São Paulo, vista que aqui o PTB nunca chegou a se fir-
mar. Acho porém que o caráter singular da conjuntura que est:unos vivendo é que. aeora, 
partidos de massa deverão tornar-se a regra c não a exceção. Basta ver que quase toda a po-
pulação adulta tornou-se população eleitora (com exceção, é claro, dos analfabetos. que an-
dam pela casa dos 15 milhões). Esse gigantesco eleitorado (53 milhões em 1982) está concen-
trado, como disse. em grandes cidades. Então, a consolidação da democracia entre nós coin-
cidirá necessariamente com a competição partidária eia larga escala, isto é. com  uni sistema 
formado por partidos que tenderão a tornar-se partidos de massa. independentemente de sua 
orientação ideológica, de direita, de centro ou de esquerda. É inconcebível que as forças com-
ser% adoras e de direita queiram enfrentar eleições efetivamente democráticas organizando-se 
cm meros partidos de limáreis (recorrendo mais uma vez à terminologia de Duverger. que 
contrapõe partidos denotáveis e partidos de massa) e em agrupamentos clientelisticos esta-
duais, como a Arena e o PDS. O impasse eleitoral que acossou o governo desde 1974 e que o 
levou a recorrer aos famosos e abomináveis easuísmo.s. que todos conhecemos, deve ter servi-
do para transmitir-lhe exatamente esta lição. As forças que se contrapõem ao autoritarismo e 

ao siaras quo não precisam temer a luta eleitoral. havendo liberdade de organização e de dis-
puta. não lhes faltam votos. Os partidos governistas (Arena e PDS) do período pôs- 1964 têm 
também uma base eleitoral considerável (nunca tixeram menos de 35°c  para a Cãmara Fede-
ral), mas ninguém sabe o que ocorrerá com esta base em condições plenamente democráticas. 
Imaginar, portanto, o aprofundamento da democracia no Brasil. nos próximos anos, obriga-
nos a imaginar uma expansão do sistema de partidos, ou seja, uma disputa em que todos os 

i•,:ipais partidos procurarão tornar-se partidos de massa, com vínculos numerosos e per-
manentes com a sociedade, em vez de simplesment dirigirem-se a ela por ocasião das campa-
nhas eleitorais. Para isso terà-o de construir orcanizaçõeR de maior envereadura. mais com-
plexas, com atuação continua, baseada num corpo numeroso de militantes. 

Ora, a moderna democracia representativa tal como a conhecemos na Europa e na Amé-
rica do Norte, com suas virtudes e seus defeitos, é justamente um subproduto da competieão 
partidária no sentido acima referido. Na experiência brasileira recente, a própria luta pela re-
democratização produziu efeitos nesse sentido, isto é, ajudou a atenuar a resistência antes 
existente cm muitos setores sociais à participação em partidos amplos e internamente diversi-
ficados. Para se compreender adequadamente o alcance destes pontos, é conveniente inserir 
aqui um iápido retrospecto sobre o processo brasileiro de "abertura". Ao contrário da rede-
mocratização recentemente ocorrida na Argentina, e há cerca de dez anos em Portugal e na 
Grécia. o processo brasileiro caracteriza-se pelo seu extremo gradualismo, para não mencio-
nar seus freqüentes retrocessos e vacilações. Mesmo em comparação com a Espanha. cuja re-
democratização foi também um processo político endoeeno, rão marcado por derrotas gra-
ves capazes de afetar a coesão e a credibilidade da corporação militar, o caso brasileiro dife-
rencia-se por seu gradualismo. Podemos afirmar, inclusive, que a singularidade do processo 
brasileiro é o papel crucia! nele representado pela luta eleitoral, reforçada, é claro, pela resis-
tência da sociedade civil. O ponto básico, entretanto, é que no Brasil, a partir de 1974. o pro-
cesso &chora! não foi o símbolo e coroamento de um pacto de transição. Ao contrário, foi o 
ponto de partida, o mecanismo pelo qual se deu a agregação inicial de pressõt•s contra o au-
tocratismo então vigente. Os resuftados de 1974 sinalizaram o desejo de mudança que se for-
mava no seio da sociedade, impulsionaram a organização da oposição em um partido políti-
co c reforçaram a disposição inicial do governo Geisel de implantar um projeto de liberaliza-
ção controlada, que encontrava resistência nos setores mais intransigentes do regime. 

Este processo de abertura pela via eleitoral, como disse, é algo singular, não sendo esta a 
oportunidade para uma análise mais aprofundada. Gostaria entretanto de indicar trés fato-
res que o tornaram viável. Primeiro, o legado ideológico c institucional brasileiro, cujo cará-
ter autoritário tem sido freqüentemente ressaltado nos s.:fiimos anos, contém também impor-
tante.s componentes liberais, não sendo concebivel, entre nós, a legitimafio. em termos dura-
douros, de um sistema autoritário como o que se configurou na era Mcdic, Segundo, a com-
plexidade da estrutura social c, especialmente, o grau de urbanização do pais tornam perfei-
tamente viável a pressão de.mocratizante pela via eleitoral (não obstante os "currais" clicn-
[dísticos ainda existentes nos Estados mais pobres), desde que haja um mínimo de liberdade 
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para a disputa. Terceiro. esse processo dc abertura via eleições significava, no inicio, que a 
pposição estava na realidade disputando espaços. construindo sua organização político-

' eleitoral, na medida em que se batia pelo controle de um Poder Legislativo enormemente es-
vaziado em suas funções c prerrogativas. Este último ponto é fundamental, pois chama a 
atenção para o fato dc que os níveis de poder mais decisivos para a questão democrática não 
se achavam realmente em jogo, dc 1974 até 1982. Esses níveis são, primeiro. o Poder ' •,ecuti- 

•vo federal; cujo controle pelo sistema dominante somente agora começa a apresentar-se 
como problemático; segundo, a orientação da política econômica, igualmente dependente do 
Poder Executivo federal; tercèiro, a tutela militar sobre o processo politicó, atenuaaa mas 
certamente não erradicada pelo governo Geisel. 

Ora, o ponto a frisar é que, a partir da eleição dc 1982, as oposições detêm recursos insti-
tucionais que afetam, ainda que gradual e indiretamente, estes três níveis da estrutura dc po-
der, antes subtraídos ao alcance da disputa eleitoral. Não quero ignorar aqui os efeitos da re-
cessão económice, da desmoralização governamental, muito menos da mobilização popular, 
notadamente da campanha pelas diretas. Quero apenas sublinhar que, até mesmo nos termos 
da precarissima legalidade vigente, as oposições detém agora recursos políticos nada des-
prezíveis, que permitem prever importantes transformações nos próximos anos. Estas trans-
formações poderão ocorrer, em tese, sem rupturas da ordem institucional, evitando-se o risco 
do retrocer..:.o através da negociação respaldada no potencial hoje muito mais elevado de mo-
bilização e pressão popular. 

3. Aspectos ideológicos 

• Dissemos acima que a democracia' representativa só se configura plenamente quando a 
competição eleitoral coloca em confronto partidos de ampla base social e. de maneira espe-
cial, quando a maioria da população adulta se incorpora efetivamente ao eleitorado c à parti-
cipação política. A partir desse ponto, como bem o demonstram a experiência das democra-
cias liberais européias e, na América Latina, o caso chileno, é que se pode falar em continui-

dade da organização partidária. Ou seja, a partir deva expansão ou efetix a nacionalização é 
que a vida partidária deixa de apresentar-se cem mura dança de siglas formais. personalistas 
ou olicárquicas e adquire também maior capacidade de resistência à cooptação e à violência 
dos golpes militares. A continuidade a que nos referimos é também visível ria trajetória elei-
toral desses partidos. O declínio de alguns c a ascensáo de outros tornam-se perfeitamente 
conipreensiveis como ajustamentos de longo prazo a mudanus sócio-econômicas. Se obser-
varmos, por exemplo, a história chilena até o período de Allende, veremos que o velho Parti-
do Conservador declinou paulatinarnente, de 1912 a 1965, de cerca de 20°0  para menos de 
10° do total de votos. O Partido Liberai declinou de mais dc 50°0 para cerca de 100 „ no mes-
mo período. Os partidos Democrata-Cristão, Socialista e Comunista seguiram urna trajetó-
ria claramente inversa. 

Mas a democracia representativa, ou seja. modelo pluralista c competitivo da demo-
cracia, requer também uma profunda transfo• mação na cultura política, no sentido de se 

aceitar como normal e valiosa a pluralidade de forças politicas organizadas. Historicamente, 
este é o outro grande vinculo entre democracia c partido político: a idéia de si.srema partidá-
rio, ou seja, a idéia de que é possível e legitimo organizar-se como oposição, de que opor-se 
ao governo não é sinónimo de sedição ou subversão armada. Esta idéia, como sabemos. apa-
rece pela primeira vez com os acordos que encerram as guerras ci. is inglesas do século XVII. 
que põem fim aos chamados "grandes partidos" - nesta época isto queria dizer facções arma-
das, divisões da sociedade com base em grandes principios inegociáveis, portanto o contrário 
do que hoje entendemos por partidos políticos. Durante todo o século XVIII. mesmo na In-
glaterra, ainda é ambígua a distinção entre partido e facção, ou seja, entre a competição parti-
dária legitima e a contraposição de facções sempre próximas da beligerãncia. O presidente 
newp..e Washington dedicou seu discurso de despedida. de 1800. a um alerta à então jovem 
república norte-americana contra os riscos do que chamava o "espirito de ;_srrtido". Conde-
nava-se, nessa época, g "oposição formada", isto é, urna oposição permanentemente organi-
zada em partido o sentido que hoje ctnsiderarnos habitual. Mas é justamente nos Estados 
Unidos, três ou quatro décadas depois, que se torna evidente essa grande invenção histórica: 
a competição pacifica entre grandes forças políticas. permanenterneme organizadas, manten-
do contatos freqüentes cora núcleos 

Estas observações sugerem que a complexidade a que nos referimos no inicio como con-
dição para a formação e consolidação de nartidos tem como base a estrutura sócio-
económica, mas é também de caráter político e ;deológico. Mesmo uma sociedade de menor 
escala será "complexa" se nela prevalecer o desejo de evitar a violência e o autoritarismo, a 
disposição dc reconhecer a cidadania dos adversários, enfim a disposição de tratar as diver-
gências de interesses c de opiniões como problema político e M-ro como contenda a ser resol-

vida pela força. 
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MOVIM ENTOS SOCIAIS 

1. A. Guillion Albuquerque 

• 

Milhões de pessoas, cm todo o Brasil, saíram às ruas, durante vários meses, para mani-
festar a vontade coletiva de eleições diretas, para reivindicar mudanças politicas e econômi- 
cas, par' expressar repúdio ao regime. A campanha das direras já constitui o exemplo mais 
rccen de movimento social que tivemos no Brasil. Nesse movimento, milhões de pessoas 
deixaram seus afazeres cotidianos para lutar pela realização de objetivos que. de outra ma-
neira, sem essa mudança de conduta, não teriam chance de concretizar. 

Para isso, manifestou-se a identificação coletiva com uma idéia, através de toda sorte de 
simbolos, desde os mais abstratos, como a cor amarela, até os mais concretos, como faixas, 
cartazes, decalques. Além do mais, todo tipo-de veiculo foi usado para expressar e divulgar 
essa idéia, desde pichações até livros, passando por propaganda na televisão e reuniões públi-
cas. E os inimigos desse movimento, assim como os obstáculos a essas idéias, foram publica- 
mente apontados. servindo de alvo a criticas c ataques dos mais variados, como caricaturas. 
piadas ou slogans ofensivos, tais como os que foram usados contra NI alufe Figueiredo - sim-
bolizando os principais inimigos - c o Colégio Eleitoral - identificado como o obstáculo' 
maior ás eleições diretas. 

Muitos outros exemplos de movimento recentes poderiam ser lembrados facilmente, tais 
como a campanha pela Anistia, o movimento pela Constituir-IP:. a série dc erekes operárias 
ao ABC paulista, o movimento contra o custo de vida, o mr ..imento de creches, os movimen-
tos de bairros periféricos por melhores condições de vida. etc. Todos esses movimerros apre-
sentam certas condições comuns, apesar de variarem muito em diversos aspectos. 

Uns são nacionais, como o movimento das direíasjd c a campanha pela Anistia: outros 
são bem localizados, como o movimento de um bairro por melhorias urbanas ou reivindica-
ção de serviços para aquele bairro. Alguns abarcam a população quase inteira, corno o movi-
a:rato das diretas já; outros se restringem a grupos organizados e politizados. cem° o movi-
mento pela Constituinte: outros, ainda, compreendem categorias sociais definidas pela ocu-
pação, como as greves operárias ou os movimentos de professores ou funcionários: outros. 
enfim, compreendem categorias sociais definidas culturalmente ou socialmente, como o mo-
vimento negro ou o movimento feminista. Alguns têm objetivos muito gerais c de longa du-
ração, como o movimento operário, ou como os movimentos negro c feminista, outros têm 

• objetivos imediatos e precisos, como os movimentos de creches. Alguns cessam depois de ob-
terem plena satisfação do que buscam, outros desaparecem com pouco ou nenhum resultado 
positivo. Outros, ainda, permanecem independentemente de obter ou não resultados. 

Apesar de toda essa variação, estes movimentos podem ser chamados movimentos so-
ciais porque são comportamentos coletivos mais ou menos duradouros que apresentam três 
caracteristicas básicas que podem ser identificados a partir de três perguntas simples: quem 
somos nós? por que lutamos? contra quem? Se quisermos aplicar estas três perguntas a todos 
os exemplos de comportamentos coletivos com objetivo de mudança de que possamos 
lembrar, verificaremos facilmente, em primeiro lugar, que as perguntas têm sempre senti& e 
que podem ser respondidas de modo mais ou menos preciso. Entretanto fica claro, também. 
que nem sempre as três perguntas têm resposta ou. pelo menos, podem ser respondidas com 
igual clareza. Como veremos adiante, a maior ou menor capacidade de responder, com mais 
ou menos clareza, a estas três perguntas permite avaliar a força e a viabilidade de sucesso de 
um movimento social. 

Quem somos irás? A resposta a esta pergunta constitui o elemento essencial dos movi-
mentos sociais. É o que lhe confere força e amplitude de atuação. Nós, isto é, o conjunto das 
pessoas que se identificam com o movimento, com sua idéia de mudança c participam de suas 
atividades, constitui a base social do movimento, definida pelo que se pode chamar de 
"princípio dc identidade". Quando a resposta a quem somos nós? se restringe aos moradores 
dc uma rua, o grau de coesão e de participação pode ser máximo, mas a base é evidentemente 
muito estreita, pois pode excluir até moradores da rua vizinha. Ao contrário, bases sociais 
muito amplas implicam princípios de idemidade menos específicos, diminuindo o grau de coe-

são c a intensidade da participação. Assim, por exemplo, o movimento.pelas ti/retos- já. cm  

principio, tem a base social mais ampla possível cm um pais, pois seu princípio de identidade 
é a cidadania, já que todos os cidadãos, em principio, têm interesse em exercê-lo. 

Muitos movimentos coletivos não são propriamente movimentos sociais, dada sua inca-
pacidade teórica ou prática er responder à pergunta quem 5011105 1111S, isto é, dada sua incapa-

cidade de definir uma base social. Isto pode dever-se a duas razões principais, freqüentemen- 
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" tc superpostas: ou porque o nós é demasiado amplo c abstrato. abarcando cm principio a to-
dos, c.portanto não sendo capaz dc diferenciar qucm faz parte ou não dc bus social, ou por- 
que o nós não é definido por critérios propriamente sociais. No primeiro caso. estão movi- 

"mentos que tiram sua força, mas ao mesmo tempo sua fraqueza, de sua luta em torno de enti-
dades abstratas c genéricas, tais como "todos os homens de boa vontade" ou "a hurnanida- 
de"..Sua força está, evidentemente, cm que todos se podem identificar com a "hUrrlallidjde., 
C. portanto. fazer parte de sua base social. Mas sua fraqueza está cm que é impossível, haven-
do controvérsia, determinar quem fala cm nome da humanidade. E só há movimento social 
quando há controvérsia sobre os rumos a tomar cm determinadas mudanças. 

Movimentos dessr tipo tendem a obter sucesso quando, em nome dc seu principio gené-
rico dc identidade, conseguem definir urna base social mais especifica e determinar com cla- 
reza quem somos nós. Assim, um movimento ecológico não tem cm geral base social definida. 
Mas um movimento local d,. inspiração ecológica pode perfeitamente obter resultados c vitó-
rias concretas. Neste caso, por exemplo, nós será um conjunto de moradores afetados pela 
poluição de uma fábrica; elts será uma empresa determinada ou o poder público; c o sentido 
da luta será diminuir ou controlar a poluição sem diminuir os empregos. 

Mas há movimentos cujo principio de identidade não é social, mas pode ser metassocial, 
isto é, aquele que se define por critérios aquém ou além da sociedade. É o caso de movimen-
tos racistas, cujo principio de identidade é por...assim dizer "natural". É também o caso de 
roovimentos religiosos ou místicos, em que o principio de identidade é sobrenatural, isto é, 
algum tipo de vo :ação ou chamamento divino. É claro que ninguém — a não ser algum auto-
intitulado intérprete da natureza ou porta-voz dos deuses — pode nesses casos decidir o prin-
cipal, isto é, (previ somos nós? Ninguém, nem mesmo os próprios participantes. já que são 
(ou não) consideiados nós por algum critério que não controlam e que freqüentemente igno-
ram. 

Fica claro que a potencialidade dos movimentos sociais depende estritamente dc sua 
base social, logo de seu principio de identidade. Ela será maior quanto mais amplo for esse 
principio e quanto maior for sua capacidade de discriminação. Esses dois critérios são opos-
tos e contraditórios. portanto o mais freqüente é os movimentos sociais terem bases estreitas, 
precisas e coesas ou base ampla, mas difusa e frouxa. O ponto de equilíbrio só é possível 
quando os movimentos sociais se identificam a partir de princípios baseados em critérios so-
ciais objetivos c o iVCE5315. 

São critérios sociais aquelc; o.cie são determinados socialmente. tais como o nível de ren-
ep., o grau de escolaridade, o tipo dc ocupação profissional, e aqueles que são empregados 
para dif. .renciar os indivíduos ou grupos do ponto de vista social ou político, como a naciona-
lidade, o sexo, a cor. O critério social objetivo mais fundamental nas sociedades modernas, c 
que tem desempenhado o papel mais importante na definição das bases dos movimentos so-
ciais, é a classe social. Mas em outras sociedades, c até mesmo nas sociedades capitalistas 
mais avançadas, tem ocorrido também movimentos sociais baseados na religião, na cor, na 
cultura, na origem étnica e até na língua falada por determinados setores da população. 

Por que lutamos? A resposta a esta perguraa determina o que se pode chamar de princi-
pio de totalidade, o que dá sentido e orientação para o conjunto de atitudes. práticas e op-
ções coletivas, quase sempre esparsas e descontinuas. que dão corpo a um movimento. Isto 
porque obviamente nem todas as ações de todos os membros de uma base social podem ser 
consideradas como fazendo parte daquele movimento, mas apenas aquelas que repercutem 
na consolidação 6a base social, na derrota do adversário ou superação dos obstár:ulos e. por-
tanto, na concretização do principio de totalidade. 

Por que lutamos é uma questão que pode variar muito de amplitude. Não se trata. po-
rém, dc um objetivo ou de uma finalidade, mas é o principio que permite definir esses objeti- 
vos ou finalidades. 	o principio de totalidade de um movimento de bairro pode ser 
—condições decentes de moradia e salubridade". É em função desse por que lutamos que se de-
finirão objetivos mais concretos e imediatos, tais como a regularização da coleta de lixo, a ca-
nalização de esgoto ou a extensão de linhas de transporte coletiv .s. Um movimento grevista 
terá como princípios a melhoria salarial, as condições de trabaffia ou a dignidade profissio-
nal. Um movimento político terá como principio a restauração da plenitude democrática ou 
o ;cconhecimento de nossos direitos. 

Vemos, assim, que por que lutamos aponta sempre para uma situação nova, encarada 

como melhor, superior ou mais justa, à qual a has,r. social aspira atingir. Principio de totali-
d.ide deve, portanto, ser entendido rama o que dá sentido global Los diferentes aspectos, ati-
tudes, direitos e conquistas que caracterizam essa situação nova. Cla pode ser a :liberdade 

sindical", o "regime democrático-i epresentativo com participação {.opular" ou pode ser o 
"reino dos justos", o "reino dos céus", etc. 

Esta situação nova é reivindicada e esperada justamente porque se considera que a :qual 

situação constitui uma situação de de.-.ordem ou de injustiça, ou dc violericia em detrimento 
da base social. F um dos primeiros passos para o desencadeamento dc uni movimento social 
,e tomar consciência de que essa situação de desordem não é natural, mas é determinada por 
fatores sociais, isto é, dc que enisiem o/guindai exteriores à vontade dos individuos que se 

consideram vitimas daquelas situações. 
Podemos, assim, caracterizar um movimento social como uma base que se põe cm movi--

, mento para alcançar uma situação nova, melhor c mais justa, c para isso luta para superar 

-determinados obstáculos, ,:ombatendo os responsáveis por aqueles mesmos obstáculos. 
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Êlão importante definir por que lutamos como quem somos nós. sugestões aliás estrita-
xnente vinculadas. Sem uma definição do principio dc totalidade - isto é, por que lutamos? 
qual a situação nova que desejamos instaurar? - os movimentos coletivos permanecem no 
nível do particularimto, não constituindo movimentos sociais. Tcndcm a definir objetivos 
imediatos, concretos c restritos. Com  isso, obtendo satisfação ou não, a tendência é que esses 
movimentos se desfaçam. 

Também o principio de totalidade pode ser definido por meio de critérios metassociais. 
É o ..:aso dos movimentos místicos, cm que a resposta ao por que lutamos é um rcino sobrena-
to.al, isto é, a situnrrio novo está num horizonte além da história, que depende muito mais dos 
r:csignios divinos do que da vontade dos homens. 

Ao contrário, quanto mais o princípio de totalidade for definido por critérios sociais, 
quanto mais a situação nova estiver historicamente ligada à situação atual, tanto mais claro 
será saber por que lutamos. O movimento das diretas já, no auge de sua capacidade dc mobili-
zação, mostrou que a justeza de uma proposta é iam requisito básico dc um movimento, mas 
é indispensável também o sentimento de sua viabilidade. Assim, por que lutamos deve não só 
apontar para uma ordem justa mas também para uma ordem possível. 

Contra quem? Não basta saber quem somos nós c por que lutamos. E preciso também 
saber designar os adversários qu t se deve combater. Sim, porque não haveria movimento so-
cial se bastasse o desejo da maioria - mesmo da esmagadora mz.ioria - para imr or uma mu-
dança social ou politica. Os movimentos sociais existem porque a teali7_ação de unia nova ar-
dem social c política, por mais justa e universalmente desejada que seja, sempre encontra 
obstáculos em interesses contrários, daqueles que objetivamente se beneficiam com a ordem 
vizente. 

Algumas dessas contradições de interesses são confunturais. isto é, podem desaparecer 
-mudando as condições especificas que as cercam. É o caso das contradições entre os interes-
ses de favelados e os de moradores pobres de bairros vizinhos, no que diz respeito à posse das 
áreas públicas por invasores sem casa. É óbvio que com soluções mais adequadas para o 
problema habitacional essas contradições podem deixar de existir. 

Mas há contradições que são chamadas estruturais, porque elas decorrem do próprio 
modo de constituição e funcionamento das sociedades modernas. Considera-se o mox imento 
operário um movimerro social que exprime contradições desse tipo. entre a propriedade pá-
vida dos meios de proc ução e o caráter coletivo da produção industrial. Algumas conside-

rara ..lue as contradições de interesses entre os países industrializados avançados e os novos 
países industrializados também seriam de natureza estrutural. Outros, ainda, consideram es-
truturais as contradições entre as superpotências. 

Na prática, entretanto, essa distinção não tem muito interesse porque os movimentos 
sociais sempre se passam cm situações conjuntutais concretas, em que os adversários e a base 
social do movimento se definem sempre em termos de grupos ou categorias sociais concretas. 
tais como partidos ou tendências dentro de partidos. associações, grupos da população. etc. 

A definição do adversário é tão fundamental quanto a de quem somos nós e por que luta-

mos. Sem ela, corre-se o risco de atacar o adversário errado ou de aliar-se com falsos amigos. 
De novo, a abstração é a pior inimiga da definição do principio de oposição. Quando se com-
bate o "pecado", o "crime", a "corrupção", a "subversão" c outras entidades abstratas, cor-
re-se o risco ou de confundir adversários e aliados, ou de cair no pior arbítrio. O primeiro 
caso ocorre quando se coloca no mesmo nível todos os tipos e graus dc corrupção, para dar 

um exemplo, e com isso tende-se a emaranhar-se com as miúdas deixando escapar as gran-
des, ou exterminam-se os pequenos criminosos que apenas vicejam à sombra dos grandes - 
estes deixados incólumes. O segundo caso é aquele da definição tão ampla que acaba incluin-
do todo mundo, como ocorre com o conceito dc subversão dentro da ideologia da Segurança 

Nacional. 
A melhor definição do adversário é obviamente a do princípio de oposição que permite 

determina-lo de maneira inequívoca, e isto ocorre de preferencia quando o principio de opo-
sição é aquele que se opõe ao principio de identidade oo campo do principio de totalidade: 

em outras palavras, é o obstáculo mais direto às realizações da situação nova por que luta- 

M05. 	 • 
O movimento das diretas já mostrou muitas vezes essa incapacidade de companheiros da 

oposição de definirem com clareza o adversário. Freqüentemente atacavam membros pró-
diretas do PDS que ali se encontravam na mesma luta, c até vaiavam seus próprios compa-
nheiros dc oposição. Algurs movimentos sociais, dc caráter místico, tendem a ter essa parti-
cularidade de excluir mais do que incluem, de definir a própria base social por exclusão e exa-
gerar na escolha de adversários. Isto é, em vez dc crescerem pela ampliação e inclusão de no-
vas bases, sentem-se ilais fortes quanto mais identificam companheiros ermo verdadeiros 
adversários, mantendo-se num espléndidc isolamento. 

Ao contrário, as chances de sucesso de um movimento aumentam quanto mais se redu-

zem o número e o poderio de seus adversários. É obviamente melhor c mais viável isolar o 
Maiufismo c o grupo palaciano irredutível na manutenção do regime, e ter do seu lado aure-
lianistas, petebistas e até andreazzistas, do que isolar-se do conj•mto das oposições acusando-
as dc traição. 

Alguns tipos dc movimentos são mais comuns e são facilmente identificáveis, são os gru-

pos dc pressão, os movimentos de idéias c os movimentos por oposição. 
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• Os grupos dc pressão são mais freqüentes entre os setores dirigentes. mas também ocor-
rem em movimentos sociais de base. São aqueles dotados apenas de princípio de identidade. 
Não têm principio nem definem adversários precisos. São os lohhirs, por exemplo: sua ação 
sc res!ringe à realização dc interesses daquele grupo. c por isso são extremamente pragmáti-
cos, aliam-se com qualquer um c fazem quaisquer concessões cm troca das vantagens que 
pretendem. Scu principio de identidade é "quem não está contra nós. está concico". É muito 
comum a atuação de grupos dc pressão dentro dos partidos políticos. Por oposição aos gru-
pos "ideológicos", aqueles que se agrupam em torno dc idéias, os grupos dc pressão ficaram 
conhecido 5 na história política recente como "fisiológicos". 

Outro tipo são os o:mimemos por oposição. Trata-se de movimentos defensivos que se 
opõem a determinadas medidas ou a determinados grupos. Tampouco it.:na princípios, embo-
ra usem um fraseado aparentemente ideológico. Sendo movimentos defensivos. são cm geral 
conservadores, embora possam ter a aparência de progressistas. Tendem a ver adversários 
em toda a parte c a recorrer com muita freqüência à simbologia. A TFP e os movimentos an-
ticoinunistas são dcste tipo. Seu principio de oposição é: "quem não está conosco está contra 

nós". 
Já os movimentos de idéias se caracterizam por rj.o ter base social nem adversários, ape-

nas um principio dc totalidade que, portanto, não tem conteúdo social, dai o nome de mos ¡-
mento dc idéias. Eles podem ser utópicos. isto é, definir si:ilações' ideais sem relação possível 
com a situação atual e, portanto, imaginárias. Podem ser também metassociais. isto é, definir 
princípios dc totalidade baseados em determinações naturais ou em desígnios extra-terrenos. 
Podem ainda ser movimentos baseados em idéias sem relação direta com as contradições so-
ciais básicas, corno os movimentos culturais. 

Obviamente, os movimentos sociais no sentido estrito da palavra, isto é, aqueles que 

-- provocam mudanças sociais objetivas, alcancem ou não suas finalidades imediatas. são aque-
les que reúnem os três princípios - identidade, oposição, totalidade - sendo capazes de defi-
nir inequivocadarnente quem somos nós, por que lutamos e contra quem. Por isso mesmo os 
movimentos sociais mais importantes e politicamente decisivos são aqueles que reúnem um 
movimento de idéias, um grupo de pressão e um movimento por oposição. Porque têm uma 
base social definida, um ideário claro e viável, e adversários bem determin idos e limitados. 

Isso entretanto não depende da vontade dos movimentos sociais, ou de seus participan-
tes, mas das condições sócio-econômicas da sociedade como um todo. Nas sociedades agrá-
rias, a mno foram em grande parte as sociedades medievais, prevalece um misto de movimen-
tos cie idéias e movimentos por oposição, que combatem -certos aspectos mais injustos da or-
dem senhorial. rias não a ordem como um todo. Isto é. seu principio dc totalidade é o mesmo 
de seus adversários, a ordem agrária, a propriedade fundiária. Esses movimentos se caracte-
rizam por súbitas explosões de violência, seus alvos são limitados a grupos ou pessoas, fre-
qüentemente a uma propriedade mais simbólica. Mas não cria nem buscam criar uma or-

dem nova. 
Na passagem das sociedades agrárias para as sociedades industriais, esses movimentos - 

esssencialmente defensivos e de oposição ã nova ordem - voltaram a ser muito freqüentes. 
sobretucia em 'resposta à modernização das relações de produção na agricultura, em decor-
rência da nova ordem capitalista. 

O começo do movimento operário também suscitou movimentos desse tipo. Em parte 
porque a mão-de-obra operária provinha da população recentemente urbanizada de origem 
camponesa. Em parte porque a introdução da produção fabril veio desorganizar as profis-

sões manuais. Com  isso surgiram movimentos por oposição. de caráter defensivo, que desig-
navam como adversário o maquinário e reivindicavam o retorno á produção ibdividual. 

Também surgiram, ligados ao inicio do movimento operário, movimentos de idéias que 
Marx chamou de socialismo aristocrático e socialismo utópico, porque não possuíam base 
social operária c defendiam idéias de ordens sociais mais justas, mas sem levar em conta as 
condições sociais objetivas existentes, que apontavam para o desenvolvimento da produção 

industriai. 
Data dessa época o surgimento dos verdadeiros movimentos sociais, isto é, aqueles que, 

mediante critérios sociais objetivos, mobilizavam bases sociais concretas, contra adversários 
determinados, em vista da constituição de Uma nova ordem surgida das próprias contradi-
ções que determinavam a ordem antiga. Trata-se das revoluções burguesas e as revoluções li-
berais que derrubaram os antigos regimes absolutistas e implantaram as democracias repre-
sentativas que conhecemos hoje. Trata-se também dos movimentos operários que lutam por 
Urna ordem social igualitária sem subordinação do trabalho ao capital privado e que resultou 
em regimes socialistas c social-democratas. 

No Brasil, a evolução recente dos movimentos sociais esteve muito estreitamente ligada 

relação entre o Estado.e a sociedade. No período anterior ao golpe autoritário de 1964. o 
Estado procurou antecipar-se deliberadamente aos movimentos sociais, com o objetivo de 
controlar suas reivindicações c utilizar sua mobilização como base de apoio político. Era 
urna estratégia para canalizar os conflitos c controlar as mudanças. 

A tendência que predomina é a dos movimentos sociais (inclusive o movimento sindical) 

• tornarem-se grupos de pressão, que tomam o Estado como interlocutor direto c dele recebem 

\ beneficies particularistas, e até mesmo conquistam direitos, que no entanto são outorgados 
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conto bencricios. Esses movimentos contam cm geral com lideranças pragmáticas, destituí- 

' das de princípios, mas voltada para a conquista exclusiva daqueles beneficias. 
Depois do golpe de 1964 o Estado optou pela repressão pura c simples dos movimentos 

sociais, considerando que a boa ordem deveria derivar única c exclusivamente de sua própria 
clarividéreia e não de eventual canaliz:tção dos conflitos. Com  isso deixou também de con-
trolar os rinvimentos sociais. Estes se caracterizam, em todo o período autoritário mai fe-
chado, por urna atitude tipicamente dc oposição c de defesa, ora tipicamente de grupo dc 
pressão. Mas a possibilidade dc transformar-se em movimento social mai-, amplo, com 
principio dc totalidade claramente definido c ,:om objetivos políticos, era inviabilizada pela 
própria repressão, que provocava o temor política, impedia o alcance de um àinbito mais 
extenso dc attiação e obrigava ̂  ao confinamento em pequenos grupos dc %•izinhança. 

Ocorre, entrcianto, que as grandes mudanças sociais não são a soma de pequenas mu-
danças parciais c locais c, portanto, não serão o resultado de movimemos de oposição ou'de 
grupos de pressãojimitados c isolados. A melhor mostra disso é o movimento das di, Iorjó, 
que nasceu imediatamente colocado como movimento político. !irando a grande maioria da 
cidadania contra um punhado de adversários poderosos mais isolados, em nome da plenitu-
de democrática c das inadiáveis mudanças sociais e econômicas. Não foi a soma dc pequenas 
reivindicações mas, ao contrário, a fonte de legitimidade dc reivindicações especificas, tais 
como as mudanças legislativas nas políticas econômicas e nas políticas sociais propostas pelo 
conjunto das oposições. 

Este fato vem mostrar, também, o papel dirigente dos partidos políticos quando se trata 
dc ultrapassar o nível de grupos de pressão e de movimentos de idéia ou movimentos dc opo-
sição, para atingir o nível de movimentos sociais (lite, para provocarem verdadeiras mudan-
ças, precisam organizar-se como movimentos políticos. 

1. 
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A RESPONSABILIDADE QUE NOS CABE 

Celso 17  ri r a do 

O que verdadeiramente caracteriza a época atual não é propriamente a crise generaliza-
da — financeira, econômica, institucional, administrativa — que nos aflige corno povo e como 
indivíduos. O traço mais saliente desta época está no elevado grau dc percepção que temos 
do que está ocorrendo. 

Em. nossa história assinalam-se outras crises dc granje magnitude, como a dos anos 90 
do século passado c a dos anos 30 deste século, para citar duns que marcaram nossa evolução 
económica c dc alguma maneira configuraram o que somos hoje. Mas carecíamos então dc 
informação atualizada c coerente sobre o que estava ocorrendo. Éramos mais espectadores 
do que illOTCS de nossa história. O rumo que iam tomando os acontechrientos refletia cito; 
qucs c acomodações de interesses de grupos c também o impacto dc personalidades, ocasio-
nalmente exercendo o poder político. Ine-sistia uma percepção clara do alcance histórico das 
decisões que estavam sendo tomadas c menos ainda uma consciència critica das oportunida- 
des perdidas. 	 • 	 • 

Hoje, tudo é transparente para quem deseja ver. Dispomos de dados mensais ou trimes-
trais sobre o comportamento de praticamente todas as variáveis relevantes. E temos um co-
nhecimento não menos preciso da evolução do contexto externo, do que ocorre nas econo-
mias que exercem um papel dominante na cena internacional. Somos, portanto, muito mais 
responsáveis diante das gerações futuras do que aqueles que nos antecederam. 

Ninguém ignora que a maneira como enfrentamos a crise presente afeta muito mais as 
próximas gerações que a nós mesmos. Sabemos que está em jogo o que será o Brasil no pri-
liteiro quartel do próximo século. 

Em realidade, o que chamamos de crise outra coisa não é senão um pncesso de acelera-
ç'ao da História. Nesses períodos, um número maior de decisões assume o caráter de irrever-
sibilidade. Queréndo ou não, consciente ou inconscientemente. somos forçados, nesses perio-
dos, a tomar decisões que modf5'..am a fundo a matriz estrutural do sistema económico. 

Niejamos algumas das decisões que estão sendo tomadas neste momento por um reduzi-
do grupo dc tecnocratas e que marcarão profundamente o futuro deste pais. 

A economia das grandes nações industriais atravessa presentemente urna fase dr recon-
versão caracterizada por baixa na taxa de crescimento do produto e pela manutenção de ele-
vada taxa de investimentos em setores estratégicos. Em outras palavras: a freada ao nivel das 
atividades produtivas não impede que se mantenha o esforço na frente tecnológica. É de ad-
mitir, portanto, que a competição internacional venha a intensificar-se no futuro. Se a isso se 
acrescenta que as facilidades na criação de liquidez internacional, que caracterizaram o pas-
sado recente não se repetirão nos Próximos anos, pode dar-se por certo que o comércio inter-
nacional não retomará num futuro previsível o papel altamente dinámico que lhe coube dos 
anos 50 até o primeiro choque petroleiro, em 1973. 

Uma das decisões estratégicas a serem tomadas em nosso pais, neste momento, envolve 
a seguinte alternativa: insistiremos em aumentar nossa inserção no comércio internacional 
mediante o aviltamento dos preços do que exportamos ou tentaremos dinamizar nessa eco-
nomia com base na expansão do mercado interno, à semelhança do que ocorreu nos anos 50? 
Se optamos pela primeira estratégia. como vem fazendo o Governo, e caso se confirme a pro-
longada perda de dinamismo no comércio internacional, devemos admitir como Luto que se 
degradará consideravelmente nossa posição relativa na economia mundial, pois durante esse 
período os países mais avançados continuarão investindo fortemente cm pesquisa e desertvol-
vimento, ao passo que nós estaremos desrn•mtelando segmentos importantes de nossa indús-
tria, particularmente dc bens de capital. 

Consideremos um segundo caso em que as decisões de hoje afetarão cm igual profundi- 
dade o rumo de nosso desenvolvimento. 	 • 

Vern-se gestando uma crisc financeira internacional desde a forte elevação das taxas dc 
juros Ocorrida cm 1979. Grandes bancos, que se expuseram seriamente cm operações duvi-
dosas nO'S paísiEs do TerEciro Mundo, estão procurando por todas as formas sanear suas car-
teiras. É natural, portanto, que cies pretendam arrancar dc nós alguns bilhões de dólares, 
quaisquer que sejam as conseqiiéncias negativas para nossa economia. 

Ora, é ponto de vista aceitolior todo mundo que os países endividados, como o nosso, 
não tém possibilidade de s:tIdar seus compromissos nas condições contratuais originais. mes-
mo que o comércio internacional volte a crescer. Também é certo que grande parte (l)s ban-
cos credores estão ameaçados de insolsència. Não cabe no momento discutir se cses bancos 
aceitaram riscos excessivos. Em todo o caso, é do interesse geral evitar uma crise financeira 
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Eçtarries.portamo. face Um F'r:r..e problema. eLa SOILIZ:10 In:Cf:St:1 2 10(105. Mn,. ç,tor- t 

te que as instituições internacionais existentes não estão capacitadas para enfrentá•10. Ef11 

sintese, reconhecemos a gravid.ide do problema mas não dispomos de meios para abarei:S-10 c 
resolvê-lo no quadro da cooperação internacional. Esta é uma constatação da maior impor-
tãncia, tprF, não podemos deixar de ter em conta. 

Mas a quem cabe a responsabilidade pela insuficiência dcrs instrumentos dc :ão no pla-
no internacional? Certamente ao i países que comandam instituições como o F:-:4. o Banco 
Mundiais o GATT. Toda tentativa dc adaptar essas instituições a uma ordem internacional 
que tenha em conta a realidade do subdesenvolvimento tem sido bloqueada pelas randes na-
ções industriais que nelas exercem poder dc veto. 

Enquanto não surrem os instrumentos que possibilitarão encontrar solução para o 
problema do nosso endividamento no quadro de uma autêntica cooperação internacio.  nal, 
que dexernos Lizer? Esta é a outra decisão que está sendo tomada e que condicionará por 
muito tempo o futuro deste pais. A escolha é simples: submeter mo-nos ás imposiçõe.s draco-
nianas dos credores ou assumir a soberania para defender os interesses vitais da Nação. 

Devemos lutar por todos os meios para que se criem condições de efetiva cooperação in-
ternacional. mas, enquanto essas condições não existem, não deveriamos aceitar que o maior 
peso do ajustamento caia sobre nós, que.somos a parte mais fraca. Se a soberania não serve 
para defender os interesses vitais dc nosso povo, mereulhado no desernpreeo e na desespe-
rança por uma recessão que nos é imposta do exterior, para que servirá ela? 

Pertenço a uma eeração que quiçá haja sido .a. primeira que acreditou no Brasil com se-
riedade. Os meus mestres ainda falavam com relutãncia.nas possibilidades de inclustriaiiza-
ção deste pais. Uns se referiam a nosso clima dito enervante, outros à precariedade de nossas 
fontes dc energia fóssil. outros diretamente a uma suposta inferioridade de raça, ou a uma 
matriz cultural lusitana que nos inibiria para o nensamento abstrato. Em minha.geração, es-
ses minsm2s se dissir2r3m co 'Brasil emergiu corno uma nação dotada de capacidade criado-
ra c de extraordinário dinamismo. Durante um terço de século nossa economia colocou-se 
entre as de mais rápido crescimento. situando-se boje o nosso mercado entre os dez maiores 
do mundo. A lonea experiência internacional que acumulei capacita-me para afirmar que o 

nosso é 	pais admirado e respeitado cm todas as partes e que o que aqui acontece interessa 
c preocupa erL particular essa imensa parcela da humanidade que chamamos de Terceiro 
Mundo. As decisões que aqui estão sendo tomadas em face da crise financeira internacional 
:rão da maior importáncia para a maioria da humanidade, que luta contra uma ordem econó-
mica internacional injusta e mesmo imoral, quando nos impõe taxas de juros escorchantes. 
Hoje podemos dizer que somos povo maior de idade, pois muito do que aqui acontece in-
fluencia a vida de outros povos. 

Mas não nos esqueçamos de que nada é definitivo nem linear na história de um povo. O 
avanço de uma r eração pode ser anulado em poucos anos de desroverno c perda de rumo. E 
recuperar o tempo perdido custa elevado preço, pois a decadência também tem sua lórica e 
exigências. Como dediquei grande parte de minha vida a demonstrar que o Brasil é um pais 
viável, permito-me fazer esta advertência, que também é uma convocação para a aerca, res-
ponderemos todos, perante as gerações futuras. pelo rumo que tome nosso pais na travessia 
desta crise. E nonos esqueçamos de que na história de um povo, como na vida de cada ho-
mem. há mo aentos em que tudo se pode dispensar, menos a corarem. 
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